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PORTARIA SEDU/GS Nº 13/2025
O Secretário da Educação, no uso de suas atribuições e, com fundamento na Deliberação 
CME nº 01/2008 e Resolução SEDU/GS nº 18/2008, designa os Supervisores de Ensino: Daniel 
Tadeu Moreira dos Santos Merlin – matrícula: 595182; Ana Paula Libório Arruda – Matrícula: 
509619 e Tatiana Arruda Turini – matrícula 595880, para sob a presidência do primeiro, pro-
cederem, em comissão, às vistorias de materiais, equipamentos, instalações e à análise da 
documentação do pedido de mudança de endereço da Escola de Educação Infantil “Colégio 
Infantil Aquarela”, CNPJ: 13.196.488/0001-16 (Processo nº 2012/29.541-5).
Clayton Cesar Marciel Lustosa
Secretário da Educação

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOROCABA.
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sorocaba comunica a RETIFICAÇÃO da PUBLICAÇÃO 
de 10/02/2025, referente ao Termo de Ratificação - Inexigibilidade, conforme segue: 
Onde se lê: Valor: R$ 736.053,60 
Leia-se: Valor: R$ 777.000,00

EDITAL SERH/DARH Nº 04, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025 
CONVOCAÇÃO – EMPREGO PÚBLICO – AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS
A Secretaria de Recursos Humanos, em conformidade com o Capítulo XIII do Edital do Pro-
cesso Seletivo nº 02/2024, CONVOCA os candidatos classificados para o emprego público de 
Agente de Combate às Endemias, para sessão de atribuição de vagas, conforme segue:
I - DA ATRIBUIÇÃO DAS VAGAS:
DATA: 21/02/2025
HORÁRIO: 12h40
LOCAL: Paço Municipal – Secretaria de Recursos Humanos (1º andar), sito a Avenida Engenhei-
ro Carlos Reinaldo Mendes nº 3.041 – Alto da Boa Vista.
II- DAS VAGAS:
NÚMERO TOTAL DE VAGAS: 01 (uma)
O local de trabalho será informado no início da Sessão de Atribuição.
III- DAS INFORMAÇÕES E PROCEDIMENTOS:
a) Da documentação necessária para atribuição da vaga:
Na atribuição das vagas os candidatos deverão apresentar carteira de identidade com foto.
O candidato procederá à atribuição da vaga, obedecendo rigorosamente à ordem de classifi-
cação final.
O atendimento à convocação por procuração será feita mediante entrega do respectivo ins-
trumento de mandato, acompanhado de cópias reprográficas do documento de identidade do 
procurador e do candidato, que não serão devolvidas. De acordo com o inciso IX do Artigo 154 
do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, é proibido ao servidor pleitear, 
como procurador ou intermediário, junto às repartições municipais, salvo quando se tratar de 
interesse do cônjuge ou de parentes, até segundo grau.
Os documentos necessários para admissão, conforme relação entregue individualmente no 
momento da atribuição de vaga, deverão ser entregues pelos interessados à Secretaria de 
Recursos Humanos/Divisão de Cadastro Funcional (Paço-1º Andar), conforme cronograma 
disponibilizado durante a atribuição das vagas.
b) Da avaliação médica admissional:
Conforme Capítulo XIV do Edital do Processo Seletivo nº 02/2024, o candidato convocado, que 
efetuar a aceitação, deverá em seguida à Atribuição das Vagas, proceder ao agendamento da 
Avaliação Admissional para Aptidão (avaliação psicológica e exame médico) junto ao Ambula-
tório de Saúde Ocupacional.
Quando da realização do exame médico pelo Ambulatório de Saúde Ocupacional, o candidato 
convocado deverá apresentar os resultados dos exames laboratoriais estabelecidos pelo item 
14.4 do Edital do Processo Seletivo nº 02/2024.
c) Da contratação:
Para fins da contratação, o candidato que aceitar a vaga na respectiva sessão de atribuição 
deverá cumprir as exigências estabelecidas pelo Edital do Processo Seletivo nº 02/2024, em 
especial ao Capítulo XIII que trata da Contratação e ao Capítulo XIV do Edital nº 02/2024 que 
trata da Avaliação Admissional para Aptidão.
O candidato que deixar de cumprir os procedimentos e prazos estabelecidos para realização 
da Avaliação Admissional e/ou da entrega dos documentos, deixar de assinar o contrato ou 
deixar de iniciar suas atividades profissionais em data estabelecida serão eliminados do Pro-
cesso Seletivo.
A inexatidão e/ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, 
em especial por ocasião da contratação, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal, 
em conformidade com o Capítulo XV do Edital de Processo Seletivo nº 02/2024.
IV – DA RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS CONVOCADOS:
Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados para a Atribuição de Vagas.
Os candidatos convocados que ultrapassarem o número de vagas somente escolherão em 
caso do não comparecimento ou desistência dos candidatos melhores classificados, tendo 
os seus direitos preservados em convocações posteriores, respeitada a sua classificação e o 

prazo de validade do Processo Seletivo Edital nº 02/2024.
LISTA GERAL
CLASS. FINAL	 NOME					     R.G.
64		  PEDRO LUCAS PEDROSO LIMA SOUSA		  xx.778.xxx
65		  NICOLLY CRISTINI DE SOUZA			   xx.857.xxx
66		  ANA ELISA DE OLIVEIRA SOUZA MORSE		 xx.091.xxx
67		  ALEX DO NASCIMENTO VIEIRA		  xx.687.xxx
68		  IGOR ROSSOW VIDAL			   xx.503.xxx
Sorocaba, 18 de fevereiro de 2025.
Cleber Martins Fernandes da Costa
Secretário de Recursos Humanos
Magno Sauter Ferreira de Andrade Junior
Secretário da Saúde

 
PREFEITURA DE SOROCABA
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2023
EDITAL DE CUMPRIMENTO JUDICIAL
A Prefeitura de Sorocaba e a Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP, em cumprimento à decisão proferida na ação 
judicial nº 1036502-21.2024.8.26.0602, em trâmite perante a Vara do Juizado Especial da Fa-
zenda Pública da Comarca de Sorocaba, SP, tornam pública a reinserção do candidato SILAS 
DE ALMEIDA MORAES, inscrição nº 59087595, no concurso público para provimento de vagas 
do cargo de Guarda Civil Municipal Segunda Classe, e divulga a classificação prévia do interes-
sado, ficando reclassificados os candidatos a partir dessa posição:
Cargo   002  Guarda Civil Municipal 2ª Classe – Masculino
Class.	 Nome			   Inscrição		  Nota Final
25 º	 SILAS DE ALMEIDA MORAES	 5908759 5	 232,98	 "Sub Judice"
O prazo para interposição de recurso relativo à classificação prévia, que está sendo divulgada 
por meio deste Edital, é das 10 horas de 19 de fevereiro de 2025 às 23h59min de 20 de fe-
vereiro de 2025, no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), na “Área do Candidato 
– RECURSOS”, seguindo as instruções ali contidas.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente edital. 
Sorocaba, 18 de fevereiro de 2025.
Gisele Fernanda Alexandrino da Silva
Comissão Permanente de Concursos e Processos Seletivos Públicos
Cleber Martins Fernandes da Costa
Secretário da Secretaria de Recursos Humanos
João Alberto Correa Maia
Secretário da Secretaria de Segurança Urbana

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA
INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SERH/SEAD Nº 01, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2025
Dispõe sobre os procedimentos para apresentação dos programas e demais documentos rela-
cionados à segurança e saúde ocupacional das empresas prestadoras de serviços contratadas 
pelo Município de Sorocaba para análise técnica.
CLEBER MARTINS FERNANDES MACHADO, Secretário de Recursos Humanos e LUCIANA MEN-
DES FONSECA, Secretária de Administração, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelos incisos I e V, do §2º, do Artigo 54, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba e, ainda;
CONSIDERANDO a necessidade da redução dos riscos inerentes ao trabalho, previstos no inci-
so XXII do artigo 7º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V da Con-
solidação das Leis Trabalhistas (CLT) que dispõe sobre a segurança e medicina do trabalho;
CONSIDERANDO a Portaria Mtb 3.214, de 08 de junho de 1978 que dispõe sobre as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho relativas ao gerenciamento de riscos e as me-
didas de prevenção em segurança e saúde no trabalho e são de observância obrigatória pelas 
organizações que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;
CONSIDERANDO o cumprimento da sentença da Ação Civil Pública nº 0010055-
68.2019.5.15.0109, que consiste em “elaborar e implementar os programas de segurança 
e saúde ocupacional além de criar o Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho (SESMT) para atendimento dos servidores públicos, bem como para 
atendimento dos funcionários das empresas terceirizadas.”
CONSIDERANDO a Lei Federal 6.019, de 03 de janeiro de 1974 da Casa Civil, que dispõe sobre 
o trabalho temporário nas empresas urbanas;
INSTRUI:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º – Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos, competências, critérios téc-
nicos e normativos da documentação de Segurança e Saúde Ocupacional apresentada por 
empresas prestadoras de serviços, contratadas pelo Município de Sorocaba, nos termos do 
art. 3º, tendo por objetivo: 
I – assegurar a proteção da saúde e segurança dos trabalhadores contratados, bem como dos 
servidores e transeuntes onde a atividade será executada;
II – orientar as secretarias para elaboração do Termo de Referência e realização de pesquisa 
de mercado;
III – definir as competências e responsabilidades de cada etapa do processo de contratação 
referente a saúde e segurança do trabalho dos funcionários das empresas prestadoras de 
serviços;
IV – definir os tipos de serviços sujeitos a aplicação desta Instrução;
V – relacionar os documentos de Segurança e Saúde Ocupacional, de acordo com o risco asso-
ciado a atividade econômica, conforme estabelecidos na Portaria Mtb 3.214, de 08 de junho 
de 1978, relativos ao gerenciamento de riscos e as medidas de prevenção em segurança e 
saúde no trabalho;
§ 1º. A observância desta IN não desobriga as organizações do cumprimento de outras dispo-
sições, com relação a matéria sejam incluídas no código de obras ou regulamentos sanitários 
dos Estados e Municípios, bem como daquelas oriundas de convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

lmedeiros
Realce
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§ 2º. Os documentos de segurança e saúde ocupacional devem constituir um processo con-
tínuo, devendo ser atualizados, mediante avaliação contínua dos riscos, sempre que houver 
alteração no quadro de funcionários, no local de execução dos serviços e nas etapas da obra, 
bem como as descritas nas demais Normas Regulamentadoras.
Art. 2º – Os documentos de que trata esta Instrução Normativa servem para demonstrar as 
condições do ambiente de trabalho, caso o trabalhador esteja exposto a risco e perigo e as 
possíveis lesões ou agravos à saúde e devem indicar medidas de controle e prevenção de 
acidentes e doenças ocupacionais.
TÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
CAPÍTULO I – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Art. 3º – Considera-se prestação de serviços, sujeito a aplicação desta Instrução, conforme 
Inciso XI, artigo 6º da Lei nº 14.133/2021, toda atividade ou conjunto de atividades destinadas 
a obter determinada utilidade de interesse da Administração Pública.
I – Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;
II – Serviços contínuos sem dedicação exclusiva, não contínuos ou eventuais quando estes 
apresentarem riscos associados ao local de trabalho e/ou ao objeto do contrato: como traba-
lho em altura, eletricidade e outro descritos na legislação e normas vigentes;
III – Serviços de obras e engenharia cuja atividade resulte em alteração das características 
originais do local determinado em contrato, sendo ele bem imóvel e também no espaço físico 
natural;
§1º. As empresas compreendidas como Microempreendedor Individual (MEI), Microempre-
endedor (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), em relação às normas de segurança e saúde 
ocupacional, deverão atender as normativas de acordo com o risco associado a atividade eco-
nômica e o seu grau, nos termos do item 1.8, da NR 01 – Disposições Gerais e Gerenciamento 
de Riscos Ocupacionais, em razão do tratamento diferenciado concedido.
§ 2º. A dispensa prevista no item da NR 01 é aplicável à obrigação de elaboração do Programa 
de Gerenciamento de Riscos (PGR) não afasta a obrigação de cumprimento por parte do MEI, 
ME e EPP das demais disposições previstas, inclusive as relativas à Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) e o treinamento devido;
§ 3º. A dispensa do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) não deso-
briga a empresa da realização dos exames médicos e emissão do Atestado de Saúde Ocupa-
cional (ASO).
§ 4º. O disposto nesta Instrução, não se aplica aos serviços técnicos especializados de natu-
reza predominantemente intelectual de assessoria, consultoria, pareceres técnicos, perícias, 
gerenciamento, treinamento, entre outros similares.
§ 5º. Aplica-se o disposto nesta Instrução Normativa às empresas subcontratadas, bem como 
àquelas que celebrem outros tipos de contratos ou ajustes, no que couber.
TÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 4º – Cabe às secretarias e seus respectivos fiscalizadores:
I – definir o objeto e demais elementos necessários para contratação de serviços;
II – elaborar o Termo de Referência, de acordo com a Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos);
III – especificar o objeto e a forma de execução dos serviços, considerando as orientações 
desta Instrução Normativa referentes a segurança e saúde ocupacional;
IV – realizar pesquisa de mercado com previsão dos custos com equipamentos de proteção 
individual, ferramentas e máquinas, treinamentos dos funcionários, de acordo com os riscos 
associados ao objeto do contrato, e ainda, com adicional de insalubridade e periculosidade, 
conforme consta nos art. 12, § único e art. 13 desta Instrução.
V – participar dos treinamentos promovidos pela Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional 
(DSSO) referentes a esta Instrução Normativa;
VI – solicitar apoio, quando necessário, da Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional sobre os 
Programas de Segurança e Saúde Ocupacional;
VII – emitir a ordem de início dos serviços após a análise da Divisão de Segurança e Saúde 
Ocupacional;
VIII – orientar os responsáveis da unidade onde os serviços serão executados sobre o objeto 
do contrato; 
IX – informar sobre os acidentes de trabalho ocorridos com os trabalhadores das empresas 
terceirizadas;
X – comunicar a Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional qualquer irregularidade no forne-
cimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), ferramentas e máquinas, treinamen-
tos dos funcionários, entre outros; bem como comunicar a Secretaria de Administração para 
adoção de medidas cabíveis;
XI – prestar auxílio aos responsáveis pelos locais onde os serviços serão executados;
XII – encaminhar à Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional os documentos elencados nas 
tabelas 01 e 02, Anexo I, após o início dos Serviços, nos termos do § 2º, do artigo 1º desta 
Instrução, considerando a avaliação contínua dos riscos;
XIII – colaborar com a fiscalização, inspeção e monitoramento das normas de segurança e 
saúde ocupacional, tanto nos acompanhamentos das visitas quanto prestando as informações 
necessárias;
XIV – acompanhar a vigência dos Programas e demais documentos;
XV – Aplicar, no que couber, o disposto no Decreto nº 29.368/2024.
§ único – Para efeitos do inciso II, deverá haver previsão da apresentação dos Programas de 
Segurança no Termo de Referência, de acordo com esta Instrução Normativa e seus Anexos 
e Tabelas.
Art. 5º – Cabe à Secretária da Administração:
I – manter nos editais cláusulas com a descrição dos documentos de segurança e saúde ocu-
pacional, bem como os prazos, que as empresas prestadoras de serviços deverão apresentar 
após a assinatura do contrato e antes da emissão da Ordem de Início do Serviço; 
II – receber, após assinatura do contrato, os documentos indicados nas tabelas desta Instru-
ção Normativa e enviar para análise da Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional;

III – notificar a empresa contratada sobre a inconformidade dos documentos, ou quando in-
completos, e solicitar a devida adequação ou complementação, antes da emissão da Ordem 
de Início do Serviço;
IV – encaminhar para o fiscalizador o documento de aprovação emitido pela Divisão de Segu-
rança e Saúde Ocupacional; 
V – informar sobre a conformidade dos documentos analisados ao fiscalizador para emissão 
da Ordem de Início de Serviço;
VI – notificar as empresas durante a execução do contrato quando tomar ciência, pelo fiscali-
zador, do não cumprimento das normas de segurança do trabalho e saúde ocupacional.
Art. 6º - Cabe à Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional, da Secretaria de Recursos Huma-
nos:
I – analisar e aprovar os programas de segurança e saúde do trabalhador e documentos com-
plementares, com base nas exigências do Ministério do Trabalho, após assinatura do contrato 
e antes da emissão da Ordem de Início de Serviço;
II – emitir documento “Avaliação de Programas de Segurança” informando a conformidade ou 
não com as normas de segurança e saúde ocupacional;
III – inspecionar o local onde o serviço será realizado a fim de esclarecer dúvidas sobre a do-
cumentação apresentada;
IV – manter o controle dos documentos aprovados;
V – capacitar e orientar os fiscalizadores e demais interessados sobre as exigências contidas 
na legislação sobre normas de segurança e saúde ocupacional, as quais as empresas contra-
tadas estão submetidas;
VI – auxiliar as secretarias e fiscalizadores do contrato na elaboração do termo de referência 
até a emissão da Ordem de Início de Serviço, bem como durante todas as etapas de execução;
VII – realizar inspeção mediante pedido do fiscalizador, denúncia de irregularidade, bem como 
por iniciativa com o objetivo de verificar o devido cumprimento das normas;
VIII – emitir relatório de inspeção;
IX – comunicar o fiscalizador do contrato e a Secretaria de Administração sobre qualquer irre-
gularidade que tenha conhecimento.
§ único – Para efeitos do inciso II, havendo inconformidade com os documentos apresenta-
dos, a Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional informará a Secretaria de Administração 
para providências necessárias.
Art. 7º - Cabe à empresa prestadora de serviços:
I – observar e cumprir as normas de segurança e saúde do trabalhador, além dos documentos 
previstos na Lei nº 14.133/2021.
II – atender aos procedimentos desta Instrução Normativa em relação à apresentação dos 
documentos de Segurança e Saúde Ocupacional referente ao objeto da licitação;
III – correlacionar o seu porte, o serviço a ser executado e a documentação prevista, conforme 
as tabelas 1 e 2;
IV – apresentar os programas de segurança e demais documentos referente ao objeto con-
tratado, devendo ser:
a) especificamente do local onde os serviços serão executados;
b) estritamente vinculado ao respectivo CPL e seu objeto;
c) devidamente atualizado.
V – elaborar ordens de serviço sobre segurança e saúde no trabalho, dando ciência aos tra-
balhadores sobre:
a) os riscos ocupacionais existentes nos locais de trabalho; 
b) as medidas de prevenção adotadas pela empresa para eliminar ou reduzir tais riscos;
c) os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho.
VI – fornecer, gratuitamente, o Equipamento de Proteção Individual (EPI) cumprindo os itens 
da NR 06, devendo:
a) adquirir somente o aprovado pelo órgão de âmbito nacional competente;
b) ser adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento;
c) registrar o seu fornecimento ao empregado;
d) exigir seu uso;
e) substituir quando houver a perda do fator de proteção.
VII – escolher o EPI considerando:
a) a atividade exercida, a eficácia necessária para o controle do risco;
b) a adequação do equipamento as características psicofisiológicas do trabalhador e a compa-
tibilidade da utilização simultânea de vários EPI
c) os demais disposto no Anexo I da NR 06.
VIII – promover a capacitação e treinamento dos trabalhadores, tanto inicial quanto periódi-
co, em conformidade com o disposto nas NR.
IX – avaliar a obrigatoriedade do adicional de insalubridade e periculosidade de acordo com 
as atividades ou operações perigosas ou que exponham o trabalhador a insalubridade, de 
acordo com os requisitos legais das NR 15 e NR 16, conforme consta nos art. 12, § único e art. 
13 desta Instrução.
X – realizar exame admissional e periódicos, nos termos da NR 07 – Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO);
XI – emitir Atestado de Saúde Ocupacional (ASO);
XII – providenciar a devida correção, adequação ou complementação após avaliação técnica 
competente da Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional, no prazo, quando solicitado; 
XIII – iniciar a execução dos serviços contratados somente após atestada a conformidade dos 
documentos mediante parecer “Avaliação de Programas de Segurança” e “Ordem de Início 
de Serviço”;
XIV – determinar procedimentos que devem ser adotados em caso de acidente ou doença 
relacionada ao trabalho, incluindo a análise de suas causas;
XV – emitir o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT) quando ocorrer acidente de trabalho 
dos funcionários que atuam nos locais onde os serviços são realizados e enviar cópia para a 
Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional;
XVI – implementar medidas de prevenção de acordo com a seguinte ordem de prioridade:
a) eliminação dos fatores de risco;
b) minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas de proteção cole-
tiva;
c) minimização e controle dos fatores de risco, com a adoção de medidas administrativas ou 
de organização do trabalho;
d) adoção de medidas de proteção individual.
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XVII – disponibilizar durante a inspeção da Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional todas as 
informações relativas à segurança e saúde no trabalho, bem como permitir o acesso ao local 
de execução;
XVIII – Conhecer a NR 05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio – CIPA e 
atentar-se para seu devido cumprimento, quando aplicável.
XIX – atualizar e enviar os documentos de acordo com as exigências das normas durante a 
vigência do contrato, bem como quando houver prorrogação ou renovação contratual.
§ 1º. O treinamento, que se refere o inciso VIII, deve ocorrer antes do início das suas funções 
ou de acordo com o prazo especificado em NR correspondente e cumprir os requisitos da NR 
01, item 1.7 Capacitação e treinamento em Segurança e Saúde no Trabalho e Anexo II da NR 
01, quando aplicável.
§ 2º. As medidas de segurança e saúde ocupacional constituem um processo contínuo de 
avaliação dos riscos, controle e revisão.
Art. 8º – Cabe ao trabalhador da empresa contratada:
 I – cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho, in-
clusive as ordens de serviço expedidas pelo empregador; 
II - submeter-se aos exames médicos previstos nas NR; 
III – colaborar com a organização na aplicação das normas de segurança e saúde ocupacional, 
demais NR e legislação;
IV – usar o equipamento de proteção individual fornecido pelo empregador;
V – participar dos treinamentos exigidos;
VI – comunicar os responsáveis quando sofrer acidente de trabalho.
Art. 9º – Cabe a unidade onde o serviço será prestado:
I – comunicar a secretaria sobre irregularidades na prestação do serviço e das normas de 
segurança e saúde ocupacional;
II – colaborar com a fiscalização, inspeção e monitoramento da segurança do trabalho;
III – disponibilizar, em lugar de livre circulação e acessível, material orientativo emitido pela 
Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional sobre uso de escadas, prevenção de acidentes, 
dentre outras orientações;
IV – informar à Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional sobre os acidentes de trabalho com 
os funcionários de terceirizadas.
TÍTULO IV
DA DOCUMENTAÇÃO
CAPÍTULO I – DOCUMENTOS BASE
Art. 10 – Os documentos relacionados à Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional, constan-
tes da Tabela 1 e 2, do Anexo I, compreendem um conjunto de informações e dados analisa-
dos, com técnicas específicas, de fatores que podem causar doenças ou acidentes de trabalho.
§ 1º. Os documentos considerados como “Documentos Base” são aqueles fundamentais para 
aplicação do Gerenciamento de Risco Ocupacional (GRO) e compreendem:
I – Programa de Gerenciamento de Risco (PGR) que deve conter no mínimo: 
a) inventário de risco: contempla a caracterização dos processos e ambientes de trabalho, ca-
racterização das atividades, descrição dos perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde, com 
a identificação das fontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos perigos, dentre 
outras informações exigidas na NR 01.
b) Plano de Ação: contempla um planejamento das ações necessárias para prevenção dos 
acidentes e doenças ocupacionais.
II – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) que deve conter:
a) riscos ocupacionais identificados e classificados no PGR;
b) lista de exames clínicos e complementares e discriminação de sua periodicidade;
c) possíveis agravos à saúde relacionados aos riscos ocupacionais;
d) relatório analítico.
§ 2º. Para elaboração dos documentos deverão ser observadas as diretrizes constantes na 
NR 01, NR 07, bem como as normas específicas e setoriais, de acordo com a natureza da 
atividade.
§ 3°. Aplicam-se as empresas compreendidas como Microempreendedor Individual (MEI), 
Microempreendedor (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) o disposto no artigo 3º, §1º, 
Capítulo I, Título II desta Instrução. 
CAPÍTULO II – DOCUMENTOS SECUNDÁRIOS
Art. 11 – Os documentos secundários são aqueles considerados como desdobramento dos 
documentos base, sendo que estes indicam os riscos, perigos e as medidas de controle que 
devem ser adotadas pelo Ente Público na implementação efetiva das ações.
§ 1º. Os documentos secundários são considerados essenciais, não podendo ser dispensados, 
uma vez que se trata da aplicação efetiva das medidas de controle e monitoramento e com-
preendem:
a) Laudo de Insalubridade – caracteriza operações insalubres, de acordo com a NR 15 - Ativi-
dades e Operações Insalubres;
b) Laudo de Periculosidade – caracteriza operações perigosas, de acordo com a NR 16 - Ativi-
dades e Operações Perigosas;
c) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) – documento que atesta a aptidão física e mental do 
trabalhador;
d) Ordem de Serviço (OS) – documento que contém informações sobre os riscos e as instru-
ções por escrito quanto às precauções para evitar acidentes de trabalho ou doenças ocupa-
cionais;
e) Ficha de EPI – é documento utilizado para registrar o fornecimento regular dos Equipamen-
tos de Proteção Individual;
f) Certificados treinamento – documento que comprova a capacitação para execução da ativi-
dade, cuja qual ofereça risco ou perigo;
g) Comprovante do registro do SESMT, conforme NR 04, ou declaração de não enquadramento;
h) Documentos adendos – documentos obrigatórios para atividades que possuem normativa 
específica.
§ 2º. Os documentos adendos mencionados no §1º, alínea h, deste artigo, devem ser apre-
sentados conforme descritos nos respectivos anexos, desta Instrução, sem prejuízo das de-

mais Normas Regulamentadoras, da Portaria MTb nº 3.214, 08 de junho de 1978 e legislação, 
quando exigível.
§ 3º. Poderão ainda, ser considerados como documentos adendos o Programa de Proteção 
Respiratória (PPR); Plano de Proteção Radiológica (PPRx); Programa de Conservação Auditiva 
(PCA); sempre que a atividade a ser executada demonstrar exposição de agentes nocivos aci-
ma do nível de tolerância.
§ 4º. Além dos documentos acima, inclui-se, de acordo com as exigências das Normas Re-
gulamentadoras, comprovante da NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidente e de 
Assédio – CIPA e de seu devido cumprimento, quando aplicável.
Art. 12 – É necessário apresentação do Laudo de Insalubridade, descrito no art. 11, §1º, alínea 
“a”, desta Instrução, quando houver atividades ou operações insalubres nos termos da NR 15:
I – acima dos limites de tolerância previstos nos Anexos nº 1,2,3,5,11 e 12;
II – nas atividades mencionadas nos Anexos nº 6 e 13;
III – comprovadas através de laudo de inspeção do local de trabalho, constantes dos Anexos 
nº 7,8,9 e 10;
IV – atividades de higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande 
circulação, e a respectiva coleta de lixo;
§ Único. Para efeitos do inciso IV, deste artigo, as atividades descritas não se equiparam à 
limpeza em residências e escritórios, e ensejam o pagamento de adicional de insalubridade 
em grau máximo, conforme Súmula 448 do TST.
Art. 13 - Para efeitos do art. 11, §1º, alínea “b”, desta Instrução, são consideradas atividades 
e operações perigosas as constantes dos Anexos da NR 16:
I – Com explosivos;
II – Com inflamáveis;
III – Com exposição a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais 
de segurança pessoal ou patrimonial;
IV – Com energia elétrica;
V – Com radiações ionizantes ou substâncias radioativas.
TÍTULO V
CAPÍTULO I – DOS PRAZOS
Art. 14 – Os documentos de segurança e saúde ocupacional deverão ser enviados, de acordo 
com a Tabela 1 e 2, do Anexo I, desta Instrução, após a assinatura do contrato e antes da 
emissão da Ordem de Início de Serviço, no prazo de 05 (cinco) dias.
§ 1º. A cada renovação ou prorrogação o prazo para apresentação dos documentos será de 
05 (cinco) dias, contados da assinatura do termo ou contrato de renovação ou prorrogação.
§ 2º. Os documentos de segurança deverão ser mantidos atualizados, devendo ser observado 
a sua data vigência.
Art. 15 – Após aprovação dos documentos de Segurança e Saúde Ocupacional e a emissão da 
Ordem de Início de Serviço a empresa contratada deverá:
I – enviar a cada medição a ficha de EPI preenchida e assinada, quando aplicável, com os equi-
pamentos pertinentes conforme os incisos VI, VII e VIII, do artigo 7º desta Instrução.
II – enviar as Ordens de Serviço (NR 01), Certificado de Treinamentos, Ficha de EPI a cada nova 
contratação de funcionários, podendo ser incluídos junto com a medição mensal; 
III – enviar os ASO a cada admissão ou demissão; bem como dos periódicos, de acordo com o 
período estabelecido na NR 07.
IV – a cada etapa do serviço, que implique em mudança do local de trabalho, da atividade e/ou 
do risco, enviar a atualização dos documentos, se não apresentados anteriormente.
§ único. Após a assinatura do contrato, a documentação é enviada para a SEAD e após a emis-
são da Ordem de Início de Serviço a documentação é enviada para o fiscalizador do contrato 
e com cópia para a segurança do trabalho.
CAPÍTULO II – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO
Art. 16 – Os documentos de segurança e saúde ocupacional deverão estar de acordo com o 
objeto contrato, inclusive deve haver relação com o local da execução das atividades.
§ 1º. Os documentos de que se trata esta Instrução estão descritos na Tabela 1 e 2 do Anexo I 
e deverão ser apresentados em conformidade com as NR.
§ 2º. Deverão constar nos documentos:
a) razão social da empresa contratada;
b) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) descrição do objeto;
d) número do CPL na capa e;
e) relação dos locais onde serão executados os serviços, com os respectivos endereços.
Art. 17. As empresas prestadoras de serviços contratadas deverão enviar via física da docu-
mentação exigida em contrato para Seção correspondente da Divisão de Contratos e Licita-
ção, da Secretaria de Administração e via digital para Divisão de Segurança e Saúde Ocupacio-
nal, por meio do e-mail seg.trabalho@sorocaba.sp.gov.br. 
Art. 18 – As empresas de construção civil, serviços de saúde e coleta de resíduos devem atender 
a NR 01, bem como cumprir os requerimentos normativos específicos de suas respectivas NR.
Art. 19. O PGR, descrito no artigo 10, § 1º, Inc. I, desta Instrução, deve ser mantido atualizado 
de acordo com a etapa em que se encontra o canteiro de obras, podendo já ser considerada 
todas as frentes de trabalho na elaboração e implementação do PGR, seguindo o cronograma 
previsto em edital.
§ único. Estende-se o dispositivo do caput deste artigo aos demais serviços divididos por está-
gios durante o contrato licitatório.
TÍTULO VI
DA ANÁLISE
Art. 20 – A análise dos programas de segurança e saúde do trabalhador e documentos com-
plementares será realizada pela equipe técnica da Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional, 
da Secretaria de Recursos Humanos, com base nas exigências normativas do Ministério do 
Trabalho e demais legislação trabalhista.
Art. 21 – A análise será de acordo com o tipo de atividade que a empresa contratada realizará 
e se o local descrito na documentação é o mesmo da realização dos serviços.
§ 1º. Não serão aceitos documentos de segurança e saúde ocupacional de local distinto do 
objeto do contrato, bem como de funcionários que não exercerão atividades diretas relacio-
nadas ao serviço contratado.
 § 2º. A sede da empresa contratada ou escritório não será considerada como local de execu-
ção dos serviços, salvo se estes estiverem localizados no mesmo ambiente em que os serviços 
serão executados.
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Art. 22 – Os programas e documentos, referente a segurança do trabalho enviados pelas em-
presas, devem ser elaborados e assinados pelos profissionais legalmente habilitados, devem 
estar atualizados e assinados por um preposto da empresa responsável pela sua aplicação e 
monitoramento.
Art. 23 – As orientações referentes aos programas e suas correções, transmitidas para em-
presas via e-mail ou telefone não as exime de enviar cópia física dos documentos para serem 
encartados na CPL e serem submetidas posteriormente a análise técnica.
Art. 24 – Toda e qualquer manifestação sobre a análise técnica deve ser enviada formalmente 
para a Seção de Contratos da Secretaria da Administração que as remeterá à Divisão de Segu-
rança e Saúde Ocupacional.
TÍTULO VII
DO MONITORAMENTO E INSPEÇÃO
Art. 25 – A Divisão de Segurança e Saúde Ocupacional, por meio de sua equipe técnica, poderá 
realizar inspeções técnicas nos locais onde serão realizados os trabalhos antes do início dos 
serviços ou durante a execução dos trabalhos, a fim de verificar o cumprimento e a efetiva 
aplicação dos programas de segurança, encaminhados pela empresa.
§ 1º. As inspeções técnicas se darão com ou sem a presença dos fiscalizadores dos contratos 
e sem a necessidade de aviso prévio.
§ 2º. A cada visita e inspeção a equipe irá produzir um relatório que será encaminhado para 
o fiscalizador, que, diante de irregularidades, adotará as medidas cabíveis, assim como para 
Seção correspondente a Divisão de Contratos e Licitação para anexar ao CPL.
§ 3º. Se houver necessidade de notificação da empresa, esta será apontada no relatório e en-
caminhado para a Seção correspondente da Divisão de Contratos e Licitação tomar as devidas 
providências.
§ 4º. Dependendo da gravidade da situação encontrada, onde seja observado risco grave e 
iminente de morte, a Equipe Técnica indicará ao fiscal do contrato a necessidade de suspen-
der a atividade até que as irregularidades sejam resolvidas.
§ 5º. Em caso de notificação, a empresa terá o prazo de 5 dias úteis para adequação normativa 
que será conferida pelos técnicos em segurança do trabalho em nova inspeção.
§ 6º. Após a segunda notificação relacionada à segurança do trabalho, a equipe técnica re-
alizará a última inspeção em conjunto com o fiscal de contrato, gerando relatório que será 
enviado para o respectivo secretário, fiscal do contrato e Seção correspondente da Divisão de 
Contratos e Licitação tomar as devidas providências
Art. 26 – Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros, em 13 de Fevereiro de 2025;
370º da Fundação de Sorocaba.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos	
LUCIANA MENDES DA FONSECA
Secretária de Administração

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL PARA 
CONTRATADAS 

Tabela 1 - Relação entre o tipo de empresa e a documentação de segurança do trabalho necessária 

PORTE DA 
EMPRESA 

DESCRIÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

ENVIAR EM ATÉ 05 DIAS ÚTEIS APÓS ASSINATURA 
DO CONTRATO PARA A SEAD 

ENVIAR PARA O FISCALIZADOR DO CONTRATO 
COM CÓPIA PARA A SEGURANÇA DO TRABALHO 

DOCUMENTAÇÃO 
EMPRESARIAL 

DOCUMENTAÇÃO 
TRABALHISTA 

MEDIÇÃO 
NOVOS 

FUNCIONÁRIOS  

MEI, ME e 

EPP 

Empresas de grau de risco 1 e 2 com 

inexistência de riscos físico, químico e 

biológico. 

Declaração de inexistência de 

riscos ocupacionais; 

Emitido pelo governo em: 

https://pgr.trabalho.gov.br/#!/ 

ASO;  

Ordem de serviço. 
Atualização de ASO 

vencido 
ASO;  

Ordem de serviço. 

MEI, ME e 

EPP 

Empresas de grau de risco 3 e 4 e 

que possuem pelo menos um dos 

riscos físico, químico e biológico 

identificados nas suas atividades. 

PGR; 

PCMSO; 

CIPA. 

ASO; 

Ordem de serviço; 
Certificado normativo 

Atualização de ASO 

vencido 
Ficha de EPI. 

ASO; 

Ordem de serviço; 
Certificado normativo; 

Ficha de EPI. 

Outros Não possuem tratamento diferenciado Seguir as exigências de acordo com a atividade a ser executada, conforme tabela 2. 

  

Tabela 2 - Relação entre atividade a ser desenvolvida e a documentação de segurança do trabalho necessária. 

SERVIÇO DESCRIÇÃO 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 

ENVIAR EM ATÉ 05 DIAS ÚTEIS APÓS 
ASSINATURA DO CONTRATO PARA A SEAD 

ENVIAR PARA O FISCALIZADOR DO 
CONTRATO COM CÓPIA PARA A 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

DOCUMENTAÇÃO 
EMPRESARIAL 

DOCUMENTAÇÃO 
TRABALHISTA 

MEDIÇÃO 
NOVOS 

FUNCIONÁRIOS 

Dedicação 

exclusiva 
Gerenciamento, administração e prestação de 

serviços com dedicação exclusiva. 

PGR; 

PCMSO; 

CIPA; 

SESMT 

ASO; 

Ordem de serviço; 

Certificado normativo. 

Atualização de 

ASO vencido 

Ficha de EPI; 

ASO;  

Ordem de serviço; 
Ficha de EPI; 

Certificado normativo. 

Serviço 

eventual 

Se houver risco associado ao local de 

execução do trabalho e/ou à atividade a ser 

executada  

PGR; 

PCMSO; 

ASO; 

Ordem de serviço; 
Certificado normativo. 

Atualização de 

ASO vencido 

Ficha de EPI. 

ASO;  

Ordem de serviço; 
Certificado normativo; 

Ficha de EPI. 

Coleta de 

resíduos 
Limpeza urbana; 

Manejo de resíduos sólidos urbanos; 

PGR (NR 38); 

PCMSO; 

CIPA; 

SESMT; 

ASO; 

Ordem de serviço; 
Certificado normativo. 

Atualização de 

ASO vencido 

Ficha de EPI. 

ASO;  

Ordem de serviço 
Certificado normativo; 

Ficha de EPI. 

Diversos 
A atividade com riscos atrelados ao objeto de 

contrato e que não é efetuada nas dependências da 

prefeitura nem em local por ela designado. 

Não se aplica. Não se aplica. Não se aplica. Não se aplica. 

Construção 

de grande 

porte 

Todas as atividades da indústria da 

construção listadas na seção “F” do Código 

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e 

as atividades e serviços de demolição, reparo, 

pintura, limpeza e manutenção de edifícios em 

geral e de manutenção de obras de 

urbanização. 

PGR (NR 18) com 

ART; 

PCMSO; 

Comunicação prévia; 

Carta de alojamento; 

ASO; 

Ordem de serviço; 
Certificado normativo; 

Registro do SESMT; 
CIPA. 

Atualização de 

ASO vencido; 

Ficha de EPI. 

ASO;  

Ordem de serviço; 
Certificado normativo; 

Ficha de EPI. 

Obras de 

pequeno 

porte 

Obras de até 7m de altura e no máximo 10 

trabalhadores. 
PGR; 

PCMSO; 

ASO; 

Ordem de serviço; 
Certificado normativo. 

Atualização de 

ASO vencido 

Ficha de EPI. 

ASO;  

Ordem de serviço; 
Certificado normativo; 

Ficha de EPI. 

Serviços de 

saúde 

Serviços que serão executados dentro de 

edificações destinadas à prestação de 

assistência à saúde da população, e todas as 

ações de promoção, recuperação, assistência, 

pesquisa e ensino em saúde em qualquer 

nível de complexidade. 

PGR (NR 32); 

PCMSO; 
CIPA; 
SESMT. 

ASO; 

Ordem de serviço; 

Certificado normativo. 

Atualização de 

ASO vencido 

Ficha de EPI. 

ASO;  

Ordem de serviço; 
Ficha de EPI; 

Certificado normativo. 

Serviços de 

saúde 
Coleta de resíduos em serviços de saúde. 

PGR;  

PCMSO; 

PGRSS; 
CIPA; 
SESMT. 

ASO; 

Ordem de serviço; 

Certificado normativo. 

Atualização de 

ASO vencido 

Ficha de EPI. 

ASO;  

Ordem de serviço; 
Ficha de EPI; 

Certificado normativo. 

Tabela 3. - Glossário 
ASO: Atestado de Saúde Ocupacional. Documento que atesta se o funcionário está apto ou não para a realização 
das suas funções, é emitido após avaliação médica. 
CIPA: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio, regida pela NR 05 cujo dimensionamento é feito 
de acordo com tabela anexo na mesma norma.  
EPI: Equipamento de Proteção Individual, dispositivo ou produto de uso individual, com Certificado de Aprovação 
(CA), utilizado pelo trabalhador, que visa oferecer proteção contra os riscos ambientais existentes no ambiente de 
trabalho. 
Ficha de EPI: Registro do fornecimento do EPI ao trabalhador, podendo ser sistema manual ou digital, este desde 
que seja possível a extração de relatórios. 
GRO: É o conjunto de ações e práticas adotadas por uma empresa para identificar, avaliar e controlar a exposição a 
riscos ocupacionais, reduzindo a probabilidade de acidentes do trabalho. 
Laudo de Insalubridade: É um documento que caracteriza ou descaracteriza as condições insalubres do local de 
trabalho de acordo com a atividade desempenhada por certa função. Este laudo pode ser emitido apenas por 
engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, baseado na NR 15. 
Laudo de Periculosidade: É um documento que caracteriza ou descaracteriza as condições periculosas do local de 
trabalho de acordo com a atividade desempenhada por certa função, este laudo pode ser emitido apenas por 
engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, baseado na NR 16. 
LTCAT: Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. É um documento que caracteriza ou descaracteriza 
as condições de aposentadoria especial de acordo com a atividade desempenhada por certa função em um local 
específico. Pode ser emitido apenas por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho e deve seguir 
as exigências do art. 276 da Instrução Normativa PREST/INSS nº128 de 28/03/2022. 
NR: Normas Regulamentadoras são disposições complementares ao Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). Consistem em obrigações, direitos e deveres a serem cumpridos por empregadores e 
trabalhadores. 
Ordem de serviço de segurança e saúde no trabalho: Instruções por escrito quanto às precauções para evitar 
acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais. É necessário que os trabalhadores deem a ciência sobre o 
documento. 
PPRx: Plano de Proteção Radiológica. Documento que estabelece o sistema de radioproteção a ser implantado pelo 
serviço de radioproteção. 
PGR: Programa de Gerenciamento de Riscos. É um documento de gerenciamento de riscos ocupacionais das 
atividades realizadas no estabelecimento de trabalho, a fim de identificar, avaliar, classificar, evitar, prevenir, 
implementar medidas de proteção e acompanhar os riscos ocupacionais originados no trabalho. 
PGR (NR): Possuem a mesma finalidade principal do PGR, porém é necessário inserir informações complementares 
as quais estão descritas na NR específica. 
PGRSS: Plano de Gerenciamento de Resíduos em Saúde, documento exigido por órgãos ambientais e vigilância 
sanitária. Deve abarcar as medidas de prevenção acidentes e de riscos ocupacionais dos funcionários que atuam 
com resíduos de estabelecimentos de saúde. 
PCMSO: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, programa emitido por médico do trabalho a fim de 
proteger e preservar a saúde dos trabalhadores em relação aos riscos ocupacionais identificados e avaliados no 
PGR. 
PCA: Programa de Conservação Auditiva, este documento engloba um conjunto de ações que visem preservar a 
integridade auditiva e a prevenção da progressão da perda auditiva dos trabalhadores expostos a riscos ocupacionais 
relacionados a audição. 
PPR: Programa de Proteção Respiratória, este documento abrange a seleção, a utilização e a manutenção corretas 
dos equipamentos de proteção respiratória (EPR). 
SESMT: Serviços Especializados em Segurança e em Medicina do Trabalho, é composto por profissionais habilitados 
em segurança do trabalho a fim de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador.

ANEXO II – TREINAMENTOS PREVISTOS EM NORMA 

A capacitação dos funcionários é prevista na NR 01, de forma geral, e consta os 
requisitos para a emissão de certificados e periodicidade de treinamentos. 

Em outras NR há a exigência de treinamentos específicos, observada a atividade 
desempenhada e o risco ocupacional inerente àquela função, além de constar o 
conteúdo programático e os pré-requisitos dos instrutores.  

Em suma, segue a relação dos principais treinamentos exigidos nas NR, ressaltando 
que esta lista não é exaustiva. 

Treinamento Descrição / Aplicação Norma 

Integração Os funcionários devem passar por um treinamento inicial 
para conhecer os riscos da atividade a ser desenvolvida NR-01 

CIPA Após a posse da CIPA na empresa, os membros 
precisam passar por um treinamento específico NR-05 

Equipamento de Proteção 
Individual 

Sua função é orientar o trabalhador como usar, limpar e 
guardar os EPIs recebidos. Além de transparecer sobre 
os direitos e deveres dos funcionários e das empresas. 

NR-06 

Curso Básico - Segurança 
em Instalações e Serviços 
com Eletricidade 

Trabalhadores autorizados a intervir em instalações 
elétricas 

NR-10 Curso Complementar - 
Segurança no Sistema 
Elétrico de Potência (SEP) 
e em suas Proximidades. 

É pré-requisito para frequentar este curso complementar, 
ter participado, com aproveitamento satisfatório, do curso 
básico definido anteriormente. 

Operador de máquina Operadores de equipamentos de transporte, com força 
motriz própria. NR-11 

Segurança em serviços 
com máquinas e 
equipamentos 

Trabalhadores envolvidos na operação, manutenção, 
inspeção e demais intervenções em máquinas e 
equipamentos. 
O curso de capacitação deve ser específico para o tipo 
máquina em que o operador irá exercer suas funções. 

NR-12 

Operador de caldeira Como operar caldeiras de forma segura. NR-13 

Indústria da construção Básico em Segurança do Trabalho. NR-18 

Operador de máquina na 
indústria da construção civil 

Trabalhadores que atuam na construção civil e que 
realizem manutenção, inspeção e demais intervenções 
em máquinas e equipamentos. 
O curso de capacitação deve ser específico para o tipo 
máquina em que o operador irá exercer suas funções. 

NR-18 

Segurança nas atividades 
com explosivos 

Trabalhadores que atuam em uma das etapas da 
fabricação, manuseio, armazenamento e transporte de 
explosivos. 

NR-19 

Segurança nas atividades 
com benzeno 

Trabalhadores que exerçam atividades envolvendo 
inflamáveis e combustíveis com risco de exposição 
ocupacional ao benzeno. 

NR-20 
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Proteção contra incêndios 

Orientações sobre a utilização dos equipamentos de 
combate ao incêndio, os procedimentos de resposta aos 
cenários de emergências e para evacuação dos locais de 
trabalho com segurança e dispositivos de alarme 
existentes. 

NR-23 

Segurança e saúde no 
trabalho nos serviços de 
saúde 

Trabalhadores cujas atividades serão executadas dentro 
de edificações destinadas à prestação de assistência à 
saúde da população, e todas as ações de promoção, 
recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde 
em qualquer nível de complexidade. 

NR-32 

Segurança e saúde nos 
trabalhos em espaços 
confinados 

Atividades realizadas em espaço confinado ou com 
atmosfera perigosa tendo treinamento específico para 
supervisor de entrada, vigia e trabalhador autorizado e 
equipe de emergência e salvamento. 

NR-33 

Trabalho em altura Atividades realizadas em altura superior a 2 metros. NR-35 

Segurança e saúde no 
trabalho nas atividades de 
limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos 

Segurança durante as atividades de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, devendo ser observadas as 
atividades realizadas e os riscos a que estão expostos. 

NR-36 

 

 

 
PORTARIA Nº 397-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear ABEL DOS SANTOS JUNIOR (matrícula 502354) para exer-
cer, a partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, a função gratificada de Coordenador 
de Projetos de TI, da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de 
nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

 
PORTARIA Nº 398-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear JOSE MIGUEL SANT ANA (matrícula 499337) para exercer, 
a partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Divisão de Infraestrutura, 
da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

 
PORTARIA Nº 399-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear MATEUS LEVI FERREIRA (matrícula 514875) para exercer, a 
partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Redes, da Secre-
taria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

 
PORTARIA Nº 400-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear VERA LUCIA RAMOS GONCALVES (matrícula 485328) para 
exercer, a partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Te-
lefonia, da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação 
anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 401-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear GUSTAVO XISTO BRITTO MACEDO (matrícula 500653) para 
exercer, a partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Divisão de Gestão 
de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da 
Portaria de nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 402-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear ERIC LEAO DE MELO (matrícula 484631) para exercer, a 
partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Suporte Técnico, 
da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 403-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear ADRIANA MACHADO CICUTO (matrícula 446420) para exer-
cer, a partir de 31 de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Sistemas, 
da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 404-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas atri-
buições legais, resolve nomear RICARDO ROCHA (matrícula 558648) para exercer, a partir de 31 
de janeiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Service Desk Integrado à Saúde, 
da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação anterior.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 405-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve cessar, a pedido, a partir de 18 de fevereiro de 2025, os efeitos 
de portaria anterior, que nomeou ERIC LEAO DE MELO (matrícula 484631) para exercer, em 
comissão, o cargo de Chefe da Seção de Suporte Técnico, da Secretaria do Gabinete Central.
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 406-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear MATEUS LEVI FERREIRA (matrícula 514875) para exercer, 
a partir de 18 de fevereiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Suporte 
Técnico, da Secretaria do Gabinete Central, cessando-se os efeitos da Portaria de nomeação 
anterior.  Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 407-2025/DICAF 
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear ITALO AQUILES LEME DA SILVA (matrícula 596387) para 
exercer, a partir de 18 de fevereiro de 2025, em comissão, o cargo de Chefe da Seção de Re-
des, da Secretaria do Gabinete Central.  
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 408-2025/DICAF
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve nomear para compor a Comissão de Análise de Compra de Equipa-
mentos e Prestação de Serviços de Tecnologia de Informação e Comunicação (CATIC), como 
presidente ERIC LEAO DE MELO, vice presidente RODRIGO ROCHA e como membros efetivos 
CHARLES EDUARDO RIBEIRO DA SILVA, DANIEL RUIZ GOMES, ELVIO FRUET, GABRIEL OLIVEIRA 
DE ALENCAR, GIOVANE DE LUCAS HADDAD, GUSTAVO NOGUEIRA DE OLIVEIRA, JOSE MAURO 
MENDES JUNIOR,  MARCOS ALEXANDRE ANTUNES SALVADOR, PEDRO ENRIQUE MARTINEZ 
MENDIOLA e RODRIGO ANTONIO RAIMUNDO, a partir de 18 de fevereiro de 2025, cessando-
-se os efeitos de portaria anterior.
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 409-2025/DICAF
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve exonerar com base no disposto no artigo 29, do Estatuto dos Servi-
dores Públicos Municipais de Sorocaba, sem caráter punitivo, conforme o Processo Adminis-
trativo nº 39331/2024-63, a funcionária CLAUDINEIA RIBEIRO (matrícula 594321), AUXILIAR 
DE EDUCACAO, da Secretaria da Educação, a partir de 17 de fevereiro de 2025.
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA 
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 410-2025/DICAF
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve exonerar com base no disposto no artigo 29, do Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Municipais de Sorocaba, sem caráter punitivo, conforme o Processo Admi-
nistrativo nº 28817/2024-76, o funcionário RENATO RIBEIRO BEZERRA (matrícula 594248), 
SECRETARIO DE ESCOLA, da Secretaria da Educação, a partir de 17 de fevereiro de 2025.
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA 
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 411-2025/DICAF
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA, Secretário de Recursos Humanos, no uso de suas 
atribuições legais, resolve exonerar com base no disposto no artigo 29, do Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Municipais de Sorocaba, sem caráter punitivo, conforme o Processo Admi-
nistrativo nº 39241/2024-72, o funcionário RENE ANTONIO BELCHIOR (matrícula 594248), 
SECRETARIO DE ESCOLA, da Secretaria da Educação, a partir de 19 de fevereiro de 2025.
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA 
Secretário de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 412-2025/DICAF
AMALIA SAMYRA TOLEDO EGEA, Secretária de Governo, no uso de suas atribuições legais, 
resolve tornar sem efeito a Portaria nº 369-2025/DICAF, de 14 de fevereiro de 2025, que 
nomeou LETICIA NARA DE OLIVEIRA, para exercer, a partir de 10 de fevereiro de 2025, em 
comissão, o cargo de Assessor de Gabinete da Secretaria de Governo.
Palácio dos Tropeiros, 18 de fevereiro de 2025.
AMALIA SAMYRA TOLEDO EGEA
Secretária de Governo


